
CAMPANHA SALARIAL/2012  

ELENCO DE REIVINDICAÇÃO DOS TRABALHADORES DO  

SESI/DF 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - VIGÊNCIA E DATA-BASE 

As partes f ixam a v igência do presente Acordo Colet ivo de Trabalho no período de 

1º de maio de 2012 a 30 de abri l  de 2013 e a data -base da categoria em 1º de 

maio.  

 

CLÁUSULA SEGUNDA –  ABRANGÊNCIA 

O presente Acordo Colet ivo de Trabalho, apl icável no âmbito da(s) empresa(s) 

acordante(s) ,  abrangerá a(s) categor ia(s) os empregados do SESI/DF  -  

SERVIÇO SOCIAL DA INDUSTRIA –  DEPARTAMENTO REGIONAL DO DISTRITO 

FEDERAL ,  com abrangência terr i tor ia l  em DF .  

 

CLÁUSULA TERCEIRA - REPOSIÇÃO SALARIAL 

Os salár ios serão rea justados em 8% (o ito por cento) a part i r  de 1º de maio de 

2012.  

Parágrafo único -  O reajuste  previs to no “caput” inc id i rá sobre as parce l as:  do 

salár io -base, das grat i f icações e dos cargos comiss ionados percebidas no mês de 

abri l  de 2012.  

 

CLÁUSULA QUARTA -  ADIANTAMENTO SALARIAL  

A Ent idade fará  adiantamento sa lar ia l  nas seguintes hipóteses :  

I  -  do sa lár io re lat ivo  ao período de fér ias cujo va lor será compensado em até 

cinco parce las igua is,  mensais  e sucessivas, a part i r  do mês subseqüente ao 

afastamento do t rabalhador por ocasião das fér ias,  observado o parágrafo 

primeiro desta cláusula;  

I I  -  do va lor correspondente a 50% (cinqüenta por cen to) do 13º sa lár io,  até o mês 

de ju lho de cada ano.  



Parágrafo Primeiro -  O parcelamento da compensação de adiantamento de que 

trata o  inciso I  desta  Cláusula  somente será concedido mediante requer imento 

expresso do empregado, que deverá ser protocolado até  30 (t r inta)  d ias antes do 

in ic io das fér ias e dependerá de disponibi l idade f inanceira da ent idade;  

Parágrafo Segundo -  A seu exclus ivo cr i tér io e mediante expresso requerimento 

protocol izado até 30 ( t r inta) d ias antes do in ic io das fér ias,  poderá o empreg ado 

manifestar  sua opção pelo não pagamento de antecipação correspondente ao mês 

de fér ias.  

 

CLÁUSULA QUINTA - VALE-TRANSPORTE 

A Ent idade  garant i rá a todos os t rabalhadores, na forma lega l,  vale -t ransporte,  

correspondente aos d ias de traba lho do mês.  

 

CLÁUSULA SEXTA -  REEMBOLSO CRECHE  

A Ent idade pagará às respect ivas empregadas -mãe com f i lhos até  1 (um) ano de 

idade a importância mensal de R$ 324,00 (t rezentos e vinte e quatro reais),  a 

t í tu lo de Reembolso -Creche, em subst i tu ição ao cont ido no §1º do art .  3 89 da 

CLT.  

Parágrafo 1º -  O pagamento do benef ic io somente será devido a part i r  da data em 

que a empregada-mãe formal izar a  sol ic i tação do benefíc io,  instruído com a 

cert idão de nascimento do f i lho,  e desde que o faça antes de a cr iança completar 

1 (um) ano de v ida.  

Parágrafo 2º -  O Reembolso -Creche será pago no salário de cada mês, f icando a 

empregada-mãe dispensada de apresentar  o comprovante do pagamento de 

creche.  

Parágrafo 3º -  O benefício cessará automat icamente quando a cr iança completar  

1 (um) ano de v ida.  

Parágrafo 4º -  O Reembolso -Creche não tem natureza salaria l ,  bem como não 

integrará a remuneração para qualquer efei to.  

 

CLÁUSULA SÉTIMA - PLANO DE SAÚDE  



A Ent idade fará a implantação imedia ta do plano de saúde nos mesmo padrões do 

Sistema CNI.  

 

CLÁUSULA SÉTIMA - AUXILIO BENEFICIO PREVIDENCIARIO  

A ent idade irá conceder um valor a t í tu lo de Auxí l io Benefíc io Previdenciár io aos 

seus empregados que vierem a se afastar por mot ivo de ACIDENTE DE 

TRABALHO, DOENÇA PROFISSIONAL ou AUXILIO DOENÇA de acordo com os 

cr i tér ios e condições previstas nesta Cláusu la.  

Parágrafo Primeiro  -  Quando concedido, o Auxi l io de Benef ic io Prev idenciário  

será pago pe lo empregador até o  l imite de doze meses, consecut ivos ou não, no 

interregno dos ú lt imos tr inta e  seis meses.  

Parágrafo Segundo  -  O Auxi l io de Benef ic io Previdenciár io concedido, terá por 

base o salár io -base do empregado, não se computando para esse f im 

grat i f icações ou benefícios,  e terá como o l imite até o valor de R$ 1.500,00 (um 

mi l  e quinhentos rea is) .  

Parágrafo Terceiro  -  Poderá ser concedido Auxi l io de Benef ic io  Prev idenciár io 

independente dos prazos e do l imite  de valor de que t ratam os parágrafos 

anteriores desta Cláusula nos casos considerados excepcionais ,  em razão de 

si tuação econômica, socia l  ou assis ten cia l  re levante,  ass im considerada por 

decisão unânime de Comitê de Aval iação Social  const i tu ído pelo Sistema FIBRA, 

de natureza par i tár ia,  integrado por um representante do SINDAF, um 

representante  da Associação dos Empregados do Sistema e dois representa ntes 

do Sistema FIBRA, tendo como l imite  especia l  o sa lár io -base do empregado.  

Parágrafo Quarto  -  O afastamento de empregado deverá ser acompanhado e 

atestado por médico indicado pela  Ent idade, f icando a concessão de Auxí l io  de 

Benefício Prev idenciár io su jei ta à  aval iação periód ica promovida pelo Comitê  de 

Aval iação Social  de que trata o parágrafo anterior.  

Parágrafo Quinto  -  Para requerer a concessão de Auxi l io de Benef ic io 

Prev idenciário nas condições de que trata o parágrafo anterior,  o interessado 

deverá apresentar  just i f icat iva c ircunstanciada e anexar documentos 

comprobatór ios das a legações que ju lgar necessários.  



Parágrafo Sexto  -  A concessão de Auxi l io de Benef ic io Previdenciário nos termos 

do parágrafo anterior  especif icará o va lor ,  prazo de concess ão, condições a 

serem observadas,  inclus ive a  eventua l real ização de períc ia suplementar caso 

seja ju lgada necessár ia pelo  Comitê,  obrigando seus membros a  sig i lo ,  quando 

exigido por norma lega l ou discip l inar.  

 

CLÁUSULA OITAVA - DESPESAS DE FUNERAL  

A Ent idade assegurará a cobertura das despesas or iundas de sepultamento de 

empregados e ou seus dependentes legais,  observado o l imite de R$ 3.000,00 

(t rês mi l  rea is).  

 

CLÁUSULA NONA - SEGURO DE VIDA  

Os empregados class if icados como vig ia e no exercíc io dessa fu nção, terão 

cobertura de seguro de vida custeada pelo Empregador,  l imitada à ocorrência 

durante a jornada de trabalho e com va lor máximo de cobertura correspondente a 

12 (doze) meses de sa lár io.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA - PROGRAMA DE ASSISTENCIA  

A Ent idade implementará Programa de Assistência do Empregado, em conjunto 

com o SINDAF, mediante convênio.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA –  ESCOLA 

A Ent idade ,  condic ionado à   exis tência de vagas, garant irá que os f i lhos de seus 

empregados possam ser matr iculados nas Escolas do S ENAI -DF e SESI-DF,  

especia lmente os de baixa renda.  

Parágrafo Único: A concessão de gratu idade obedecerá os cr i tér ios constantes 

da resolução editada pelo Conselho Naciona l  do SENAI.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA –  EDUCAÇÃO TREINAMENTO E 

DESENVOLVIMENTO  



A Ent idade Acordante se compromete a dest inar,  pelo menos, 4% (quatro por 

cento) do valor de suas respect ivas fo lhas salar ia is no desenvolv imento de 

Recursos Humanos, de forma a aproveitar todas as potencia l idades e valor izar 

cada vez mais o atual quadro de pess oal.  

Parágrafo 1º  -  A Ent idade Acordante se compromete a  conceder bolsa educação 

integra l aos respect ivos empregados para a conclusão do ensino fundamental e  

médio.  

Parágrafo 2º -  A Ent idade Acordante se compromete a  arcar com 50% (c inqüenta 

por cento) do va lor  da matrícu la e das mensal idades do pr imeiro  curso de ensino 

superior e de pós graduação de seus empregados, desde que seja relacionado 

com as at iv idades de seu cargo e atenda as demais condições que forem 

estabelec idas em regulamentos internos.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DEMISSÃO ÀS VÉSPERAS DE 

APOSENTADORIA  

O empregado não poderá ter o seu contrato  de trabalho resc indido por in ic iat iva  

do empregador,  sa lvo por justa causa (ar t .  482, da CLT),  dentro do período de 02 

(dois) anos que antecede a data p revista para o preenchimento das condições de 

habi l i tação à aposentadoria integra l da prev idência soc ial  por tempo de 

contr ibuição,  de 35 anos, se homem, e de 30 anos, se mulher.  

Parágrafo Único  -  O empregador somente estará obstado de rescindi r o contrato  

de trabalho ou de dar aviso prévio,  a part i r  da comunicação escr i ta apresentada 

pelo empregado à área de recursos humanos, instruída com os documentos que 

comprovem que se encontra dent ro do período previsto no caput deste art igo e a 

data que preencherá a s condições de aposentadoria por tempo de contr ibu ição.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - PERFIL PROFISSIOGRÁFICO PREVIDENCIÁRIO 

- PPP  

A Ent idade acordante f ica obrigado a entregar ao empregado quando por este 

sol ic i tado ou por ocasião da rescisão de contrato  de t rabalho, no ato da 



homologação, o Perf i l  Prof issiográf ico Prev idenciár io -  PPP, na forma da le i  nº  

8.213/91, Decreto nº 3 .048/99 e Instruções Normat ivas INSS/DC nº 84/02 e 90/03.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - ALEITAMENTO MATERNO  

Para amamentar o próprio f i lho,  até que este complete 6 (se is) meses de idade, a 

empregada terá di re i to,  durante a jornada de trabalho, a 2 (dois) descanso 

especia is de meia hora cada um, que poderão ocorrer nos 30 minutos que 

antecedem ao intervalo intra - jornada e nos 30 minutos que an tecedem o f im da 

jornada, mediante requerimento expresso da empregada, sendo vedada a união 

dos dois períodos com a redução da jornada em 01 (uma) hora.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - BANCO DE HORAS  

O empregador poderá adotar,  nos termos do que dispõe o § 2º do Art .  59 da 

Consol idação das Le is do Trabalho da CLT o s istema de Banco de Horas, em 

todas ou algumas de suas un idades ou áreas, para f ins de contabi l ização das 

horas t rabalhadas pe los empregados, podendo o excesso de trabalho prat icado 

em um dia ser compensado com a correspondente diminu ição em outro dia,  não 

podendo a jornada de t rabalho u l t rapassar 10 horas d iár ias.  

Parágrafo Primeiro -  Caberá ao empregador determinar os dias em que será 

real izada jornada extraord inár ia e as datas em que serão real izadas as 

respect ivas compensações, comunicando ta l  fato ao empregado com 

antecedência,  sempre que possíve l,  de 24 horas.  

Parágrafo Segundo –  Nos meses de fevere i ro,  junho e outubro de cada ano, será 

apurado o saldo do banco de horas de cada empregado, cu ja compe nsação deverá 

ocorrer nos 60 dias subseqüentes a cada apuração.  

Parágrafo Terceiro –  Após a apuração levada a efei to,  nos meses de feverei ro,  

junho e outubro de cada ano e decorr ido o prazo de 60 (sessenta) d ias para a 

compensação,  o saldo posit ivo das hor as-extras deverá ser pago em pecúnia no 

mês seguinte.   



Parágrafo Quarto: Havendo saldo negat ivo,  este será t ransportado para o  

próximo período de apuração, não podendo ult rapassar o prazo de 01 (um) ano, 

conforme disposto no art .  61 da CLT.  

Parágrafo Quinto - A convocação para a  real ização de jornada extraord inár ia 

somente ocorrerá em situações excepcionais,  de caráter eventua l  e/ou sazonal e 

está condic ionada, em qualquer h ipótese à expressa autor ização do Diretor ou 

Coordenador e  será objeto de pagamento.  

Parágrafo Sexto -  A compensação de jornada poderá também ocorrer  por  meio de 

expressa sol ic i tação do empregado e autorização da chef ia imediata,  bem como 

por in ic iat iva do empregador,  apl icado em caráter específ ico,  ressalvadas as 

at iv idades que não podem sof rer paral isação.  

Parágrafo Sétimo –  Na hipótese do empregado ser demit ido por in ic iat iva do 

empregador e houver banco de horas saldo negat ivo,  nada será cobrado do 

demit ido.  

Parágrafo Oitavo –  Sendo o empregado demit ido por in ic iat iva do empregador e 

havendo banco de horas sa ldo posit ivo,  a ent idade pagará as horas a t í tu lo de 

extras,  com acrésc imo de 50% sobre a hora normal.  

Parágrafo Nono –  Na hipótese do empregador dispensar os empregados em dia  

út i l  anterior ou poster ior a fer iado, a jornada não tra balhada não será considerada 

para efei tos de compensação.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - FOLGA AOS DOMINGOS  

A ent idade concederá aos empregados submetidos ao regime de revezamento ou 

plantão, pelo menos 01 (uma) fo lga semanal do domingo, uma vez por mês.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - ESCALA DE TRABALHO 

Pode o empregador diversi f icar a jornada de trabalho dos empregados que 

exerçam as funções de vig ia is ,  motor istas,  a judantes de cozinha,  cozinhe iros e 

auxi l iar de serviços gerais,  com adoção de escala de revezamento, p lantão 

 intermitente,  no s istema 12 (doze) horas de trabalho, por 36 (t r inta e seis) horas 

de descanso.  



 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA –  FÉRIAS 

Os empregados da Ent idade poderão gozar fér ias de 30 ( t r inta)  d ias corr idos ou 

em dois períodos f racionados, condic ionad a a data das fér ias ao interesse do 

empregador.  

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - LICENÇA GALA 

A Ent idade concederá l icença de 07 (sete) d ias corr idos ao empregado, a contar 

do primeiro dia  út i l  subseqüente ao enlace.  

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - LICENÇA POR DOENÇA EM PESSOAS DA 

FAMÍLIA 

A Ent idade concederá ao empregado l icença remunerada, até 15 (quinze) d ias,  em 

vi rtude de doença de pessoa da famíl ia  do empregado, desde que f ique 

comprovada, por atestado de médico designado pelo empregador,  a necessidade 

de sua assis tência pessoal ao enfermo e a impossib i l idade de ser prestada 

simultaneamente, com o exercício do cargo.  

Parágrafo único -  Considera -se pessoa da famíl ia do empregado,  para efe i to  de 

concessão da refer ida l icença, pai,  mãe, f i lhos de qualquer condições, en teado, 

menor sob guarda, cônjuge, companheiro(a) e dependente legal  

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - ASSISTÊNCIA MÉDICA E ODONTOLÓGICA  

O Empregador,  concederá o atendimento médico e odontológico aos seus 

empregados gratui tamente e aos dependentes legais com o mesmo percentual  

associado.  

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - GARANTIA TRATAMENTO ODONTOLOGICO 

DO DEMITIDO 

O Empregador garant i rá ao empregado desl igado do seu quadro e  que esteja em 

tratamento médico ou odontológico nos serviços da Ent idade,  o di re i to de conc lui r  

os respect ivos t ratamentos, até o l imite de 12 (doze) meses.  



Parágrafo Primeiro -  A concessão deste  benefício  de que t rata a presente 

cláusu la é condicionada à sol ic i tação expressa do empregado.  

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA –  DO INTERVALO PARA 

REFEIÇÃO/ALIMENTAÇÃO 

A Ent idade i rá conceder interva lo de 15 minutos para os empregados que 

trabalham 6 horas diár ias nos termos prev isto no art .  71 da CLT.  

Parágrafo único –  Quando não concedido o intervalo descri to  no “caput”,  será 

devido ao empregado o valor correspondente a 1 (uma) hora, com acrésc imo de 

50% sobre o valor normal da hora.  

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA –  DA HORA NOTURNA E DO ADICIONAL 

DEVIDO 

 “A Jornada de t rabalho noturna será computada como de 52’30”  nos termos da 

le i .  

Parágrafo único –  O adicional noturno integrará ao salário do empregado para 

todos os efei tos,  bem como sendo cumpr ido integralmente a jornada no período 

noturno e prorrogada esta,  será devido também o adiciona l quanto às horas 

prorrogadas.  

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA –  PLANO DE CARGOS E SALARIOS 

A Ent idade deverá implementar de imediato o  plano de cargos e sa lár ios.  

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA –  PLANO DE PREVIDENCIA PRIVADA  

A ent idade i rá custear para seus empregados Plano de Previdência Privada  

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA OITAVA - RECOLHIMENTO CONTRIBUIÇÃO SINDICAL  

A Ent idade se obr iga a reco lher para o  SINDAF/DF  a  Contr ibu ição Sindical de 

todos seus empregados.  

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA NONA - CONTRIBUIÇÃO ASSISTENCIAL  



A Ent idade descontará no pagamento de ju lho de 2012 2% (dois por  cento) do 

salár io já rea justado de cada empregado, a t í tu lo de cont r ibuição assistencial  em 

razão da negociação do Acordo Colet ivo 2012/2013, reco lhendo o produto até o 5º 

(quinto) d ia út i l  do mês subseqüente em favor do SINDAF/DF, através do depósito 

em sua conta bancár ia  nº 15.930-1, agência nº 1.887-2, do Banco do Bras i l  SA.  

 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA - PRAZO PARA OPOSIÇÃO AO DESCONTO 

ASSISTENCIAL  

Fica facu ltado aos associados ou não do Sindicato o di re i to a oposição ao 

desconto assis tencia l ,  devendo esta  oposição ser formulada por escr i to pe lo 

interessado e por este entregue pessoalmente na sede do SINDAF/DF, pelo  

período de 03 (t rês) d ias corr idos a contar da data do regis tro do presente Acordo 

junto a Super intendência  Regional  do Trabalho do DF.  

 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA PRIMEIRA - CUMPRIMENTO DO ACORDO COLETIVO  

A Ent idade disponib i l izará em seus centros de at iv idades por expressa so l ic i tação 

dos trabalhadores e do SINDAF/DF pessoas qual i f icadas v isando t i rar duvidas 

surgida no presente acordo.  

 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA SEGUNDA - PRORROGAÇÃO DO ACORDO 

O presente inst rumento normat ivo de trabalho terá vigência de um ano, in ic iando -

se no dia 1ª de maio de 2012 e com data d e término de 30 de abr i l  de 2013 . 

Parágrafo único –  Fica automaticamente prorrogada a val idade das cláusu las 

socia is do presente Acordo, até a assinatura do Acordo Colet ivo do próx imo 

período, ou se ja,  o de 2013/2014.  

 


